
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

1 de 30

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO/ES

Termo de Referência 150/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
150/2025 153046-UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO/ES JACIARA VARGAS 04/09/2025 10:30 (v 0.7)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 109/2025 23068.035575/2025-21

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de para atender as demandasEQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO, ORIENTAÇÃO E NOBREAK  ,
dos diversos setores da Ufes, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento, na modalidade de compra  e julgamento por menor preçoPregão Eletrônico (SRP)   por item.

Item
Nat. 

Desp.
SIASG SIE

Especificação
Unidade Qtde

Valor 
unitário (R$)

Valor total 
(R$)

1 5234 291728 17291
BALANÇA semi-analítica, 0,001g. Capacidade:

500g. Certificação de conformidade do INMETRO.
Unidade 3 R$ 3.979,01 R$ 11.937,03

2 5204 455296 15584

Balança Analítica (4 casas); Características:

Balança analítica eletrônica com capacidade de

pesagem de 210g e precisão de 0,0001 g,

microprocessada, com 4 níveis de filtro para

adaptação ao ambiente, 2 teclas função tara, saída

RS232 bidirecional com ISSO/GLP para

impressora, proteção contra sobrecarga, calibração

automática externa, display em LCD de alto

contraste, com capela de vidro com portas

deslizantes nas laterais e na parte superior, prato

de aço inoxidável circular de, no mínimo, 90mm de

diâmetro; Voltagem: 110/220v; Acompanha Manual

de Instruções de Uso. Certificação de conformidade

do INMETRO.

Unidade 2 R$ 4.710,00 R$ 9.420,00

3 5204 455296 15580

Balança analítica 110/220 Volts. Capacidade

220g. Sensibilidade 0,0001g. Tempo de

estabilização de no máximo 03 segundos. Prato em

aço inoxidável  circular  com diâmetro de 80 a 91

mm. Saída serial rs232. Com capela de vidro com

portas deslizantes nas laterais e na parte superior.

Manual de operação e instalação (Impresso e

Digital) em Português (Brasil). Certificação de

conformidade do INMETRO.

Unidade 2 R$ 5.089,43 R$ 10.178,86

Balança digital de bancada; 12 kg; sem coluna;

estrutura feita de chapa de aço carbono; plataforma

de pesagem em aço inoxidável; Capacidade de

Pesagem: 0 a 12 kg - divisão 2 g; Dimensões da

Plataforma: 325 x 275 mm; Dimensões da Balança

UASG 153046
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4 5234 212334 325559 (L x A x C): 325 x 87 x 316 mm. Display na Base;

Capacidade de Tara até a carga máxima; Display:

LCD com dígitos de 12 mm (A) x 6 mm (L);

Alimentação: 110 a 220 Volts - 50/60 Hz –

Automática; Consumo: 0,8 a 3,4 Watts; Manual.

Certificação de conformidade do INMETRO.

Unidade 1 R$ 3.257,81 R$ 3.257,81

5 5204 262203 329703

Balança eletrônica para determinação de

densidade. Capacidade de 500 gramas, com

precisão de 0,001g. Sistema de contagem de peças

e tempo de pesagem. Porcentagem absoluta e

relativa. Verificação de peso, cálculo estatístico,

comunicação com Excel e Bloco de Notas, saída

RS232 e kit hidrostático. Certificação de

conformidade do INMETRO.

Unidade 1 R$ 5.332,89 R$ 5.332,89

6 5204 447953 330232

BALANÇA eletrônica digital com saída inferior

para pesagem hidrostática. Capacidade de

pesagem: 3,3 kg. Resolução: 0,01 g. Display painel:

digital de cristal líquido (LCD) com 8 dígitos de 7

segmentos. Tensão: Bivolt. Frequência: 50/60Hz.

Dimensões produto CxLxA (mm): 292 x 210 x 260

(permitida variação de 10%). Dimensões do prato

(aço inox): 202 x 156 mm (permitida variação de

10%). Unidades de pesagem disponíveis: g, kg e ct.

Certificação de conformidade do INMETRO.

Unidade 1 R$ 4.567,71 R$ 4.567,71

7 5234 447833 327517

BALANÇA SEMI-MICRO dupla escala. Capacidade

máxima: 82 g / 220 g. Resolução: 0,01 mg / 0,1 mg.

Repetibilidade: 0,05 mg / 0,1 mg. Linearidade: 0,1

mg / 0,2 mg. Tempo de resposta menor que 10 s.

Display digital. Capela de vidro com 3 portas

deslizantes. Prato de medição com diâmetro de 80

mm ou maior. Calibração interna automática. Fonte

de alimentação 110-240 V AC 50-60 Hz automático.

Inclui kit para determinação de densidade de

sólidos. Certificação de conformidade do INMETRO.

Unidade 1 R$ 12.670,49 R$ 12.670,49

8 5204 234715 15693

Condutivímetro de bancada. Display LCD.

Medição entre 00 e 2000 milisiemens (mS).

Precisão >1%. Temp. Referência 25 ºC. Ajuste da

constante da célula 80 a 120% do valor nominal da

célula.

Unidade 1 R$ 1.697,71 R$ 1.697,71

9 5204 474325 16159

Espectrofotômetro para faixa UV-Visível, Projeto

óptico: duplo feixe com leitura simultânea de

amostra e referência no compartimento de

amostras (uma posição para a referência e uma

para a amostra); Monocromador com geometria

Czerny-Turner para maior focalização do feixe; -

Faixa de comprimento de onda: 190-1100nm; -

Largura de banda espectral: 2nm; - Exatidão do

comprimento de onda: ±0.5 nm; - Repetibilidade do

comprimento de onda: < ± 0.2nm. Velocidade de

varredura: automática, até 1600 nm/min; - Intervalo

de aquisição de dados para varreduras: 0.1, 0.2,

0.5, 1.0, 2.0, 5.0 nm; - Faixa fotométrica linear: -2.0

A a 3.5 A; - Display fotométrico: -3A a 5.0A; -

Exatidão fotométrica: ± 0.002A em 0.5A; ±0.004A

em 1.0A; ±0.008A em 2.0A;- Repetibilidade

fotométrica: ±0.001A em 1.0A; - Ruído fotométrico:

<=0.00020A em 0.0A (260nm e 500nm); <=0.

00030A em 1A (260 e 500nm); <=0.00040A em 2A

(260 e 500nm); - Estabilidade fotométrica: ±0.0005A

/h a 340nm; - Lâmpada de xenônio (5 anos de vida

útil típica, 3 anos de garantia); - Dois detectores de

fotodiodo de silício; - Luz espúria: < 1.0%T em

198nm (KCl); < 0.05%T em 220nm (NaI); <0.03%T

em 340nm (NaNO3); - Nivelamento de linha de

base: ±0.002A; - Painel de controle com ampla tela

Unidade 2 R$ 11.948,15 R$ 23.896,30
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colorida, sensível ao toque, alta resolução ( 800 x

1280 pixels) e exibição gráfica dos resultados;

trocador automático de 8 posições para 8 cubetas

de 10mm de caminho óptico; 110-230V AC, 50

/60Hz. - Dimensões: 38.5cm (largura) x 35.5cm

(profundidade) x 19.5cm (altura), admitida variação

de 5%. Acompanha Manual de Instruções.

10 5208 253722 17172

Espectrofotômetro. Tipo: digital; Tensão: 110

/220v; 60hz; Faixa medição: 320 a 1000 nm de

comprimento de onda nm; Largura da banda

espectral: 4 nm; Grade de difração: 1200 linhas

/mm; Aplicação: análise química; Precisão do

comprimento de onda: 2 nm; Repetibilidade do

comprimento de onda: 1 nm; Precisão fotométrica:

0,5% T; Repetibilidade fotométrica: 0,2% T; Luz

dispersa: 0,15% T @500 nm; Estabilidade: 0,002 a

@500 nm; Configuração do comprimento de onda:

manual; Teclado: teclado de membrana; Fonte de

luz: Lâmpada de tungstênio; Display: 70 x 40mm;

LCD: azul iluminado; Detector de Fotodiodo de

silício; Saída Porta USB ou RS232.

Unidade 1 R$ 2.930,37 R$ 2.930,37

11 5204 305280 318962

Mini termômetro digital infravermelho com mira

laser. Faixa de medição: -30 °C a 500 °C (-22 °F a

932 °F). Precisão: ±1,5 °C ou ±1,5% de leitura, o

que for maior -10 °C a 0 °C: ±2,0 -30 °C a -10 °C:

±3,0. Tempo de resposta:   < 500 ms (95% de

leitura). Resolução óptica: 10:1 (calculado a 90% de

energia). Repetitividade de leituras:   ±0,8% da

leitura ou Alimentação:   pilhas AA. Vida útil da

bateria: 10 horas com laser e luz de fundo ligados.

Unidade 2 R$ 674,30 R$ 1.348,60

12 5234 482197 23352

pHmetro de Bolso com ATC - Gama de -2.0 a 16.0

pH. Faixa de pH: de -2.0 a 16.0 pH. Faixa de

Temperatura: de -5.0 a 60.0°C / de 23.0 a 140.0°F.

Resolução de pH: ±0.1 pH. Resolução de

Temperatura: ±0.5°C /±1°F. Precisão (a 20 °C) de

pH: ±2 mV. Precisão de Temperatura: ±0.5°C / ±1°

F. Calibração pH: automática em 1 ou 2 pontos com

2 conjuntos de padrões memorizados (pH 4.01 /

7.01 / 10.01 ou pH 4.01 / 6.86 / 9.18).

Compensação de temperatura: automática.   Tipo

pilhas / duração: 4 x 1.5V com BEPS / cerca de 300

horas de uso contínuo. Desligamento automático

após 8 minutos de inatividade. Condições de

utilização: de -5 a 50°C. H.R. máx 100%.

Dimensões: 163 x 40 x 26 mm (CxLxA), admitida

variação de 5%. Peso máximo: 100 g. Marca

/modelo de referência: Hanna instruments/ pHep®4

ou similar, ou de melhor qualidade. Certificação de

conformidade do INMETRO.

Unidade 15 R$ 297,70 R$ 4.465,50

13 5204 443999 15690

pHmetro digital de bancada (eletrodo de medição

ph); tipo: Combinado; características: Corpo de

vidro, conexão BNC, temperatura de trabalho: 0 a

60 °c, faixa de operação de acidez: 0 a 14;

características adicionais: Com solução eletrolítica

e tampão ph4 e ph7; compatibilidade do

equipamento: Phmetro micronal b474; referência:

St2100f; faixa de medição: -2.00 / 16.00 ph, -1999 /

1999 mv, 0 / 100°c; precisão: ±0.01 ph, ±1 mv, ±0.5°

c; resolução de medida: 0.01 ph, 1 mv, 0.1°c;

display: Em lcd; eletrodo: St210 (incluso), sttemp30

(incluso); precisão mais temperatura: 0,5°c;

parâmetro: Ph/orp; alimentação elétrica: Adaptador

CA (incluído)/ 110-240v/50hz; dc: 12v;

compensanção de temperatura: Sim; sensor de

temperatura: 30 ko ntc; ambiente de trabalho: 5°c /

Unidade 2 R$ 2.159,96 R$ 4.319,92
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40°c, 80% rh, sem condensação; medidor 2100

eletrodo de ph recarregável plástico 2 em 1 st210

eletrodo de temperatura sttemp30 soluções de 250

ml: Ph 4,00, 7,00 e cloreto de potássio 3m (1 frasco

de cada); acompanha manual de instruções de uso;

unidade. Certificação de conformidade do

INMETRO.

14 5234 441768 23086

Refratômetro.Tipo Aparelho: Abbe De Bancada.

Tipo Display: Digital. Aplicação: P/ Amostras

Líquidas, Viscosas Ou Sólidas. Faixa Medição: Até

95 % Brix. Faixa Medição 1: Cerca De 1.3000 A

1.7100 Nd. Componentes: C/ Saída Para Banho

Termostático

Unidade 1 R$ 4.263,50 R$ 4.263,50

15 5204 457795 328234

Refratômetro digital portátil para carboidratos com

escala brix 0 a 85%. Características: variação de

temperatura de 0 a 80°C; medida mínima de

carboidratos 0.1% ou menor; sensibilidade mínima

de amostra de 100 microlitro; fonte de luz: led

amarelo; célula de anel de aço inoxidável e prisma

de vidro.

Unidade 1 R$ 1.499,00 R$ 1.499,00

16 5234 255025 328755

Turbidímetro de bancada digital
microprocessado. Componentes: Caixa em plástico

ABS resistente a corrosão; saída para computador

RS 232C com transmissão dos dados após

estabilização da leitura; calibração automática em 5

pontos padrões; faixa de trabalho de 0 a 1000 NTU

( faixa de 0 a 1 / resolução 0,01 NTU / faixa de 0 a

10 NTU resolução 0,01 NTU / faixa de 0 a 100 NTU

resolução 0,1 NTU / faixa de 0 a 1000 NTU

resolução 1 NTU); Led ( fonte de luz ) para 15.000

horas de trabalho; dois sensores tipo foto-diodo de

silício, dispostos a 90º; exatidão menor que 5%;

reprodutibilidade menor que 0.05%; resposta da

leitura 2 segundos; indicador de leitura estável,

mostra ao usuário quando a leitura pode ser

tomada; alimentação 110/220 volts ( bivolt ) fonte

12 DC. Acessórios que acompanham: 05 cubeta de

25 ml, e soluções dos padrões de formazina

prontos 0.1 / 1 / 10 / 100 / 1000 NTU e estáveis

(não decantáveis), validade mínima 12 meses,

fonte DC   e manual de instruções. Dimensões do

equipamento: 24 x 21 x 11 cm (LxCxA), admitida

variação de 5%.

Unidade 2 R$ 3.004,59 R$ 6.009,18

17 5204 486060 323409
Dinamômetro de 0 a 5 N. Precisão: 0,05 N.

Características: escala em Newton com 100

subdivisões.

Unidade 6 R$ 83,09 R$ 498,54

18 5204 612306 329695

Durômetro para minério Mohs. Material: liga

metálica com valores de dureza de 2 a 9 Mohs.

Acessórios: Kit com 4 discadores com duas pontas

cada um, totalizando 8 pontas que cobrem os graus

2,3,4,5,6,7,8 e 9 na escala de Dureza de Mohs;

uma placa de vidro com dureza 5,5; uma placa de

vidro com dureza 3,5; uma pedra de amolar as

ponteiras; uma plaqueta para riscar; um ímã para

testar minerais magnéticos; estojo de madeira e

tabela de dureza para minerais.

Unidade 3 R$ 1.820,00 R$ 5.460,00

19 5239 442997 323455

EQUIPAMENTO DE DETERMINAÇÃO DE
RESISTÊNCIA DE ADERÊNCIA À TRAÇÃO EM

REVESTIMENTOS ARGAMASSADOS - Preconiza

o método para determinação da resistência de

aderência à tração de revestimentos de argamassa

aplicados em obra ou laboratório sobre substratos

inorgânicos não metálicos de acordo com a

metodologia recomendada pelas normas NBR

13528 da ABNT.

Unidade 1 R$ 8.660,00 R$ 8.660,00
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20 5204 217693 318954

Nível à Laser com Tripé e Base Regulável. Com

nível bolha na parte superior. Altura do tripé:

140mm. Altura total: 225mm. Marca/modelo de

referência: SCHULZ- 920.11920 ou similar, ou de

melhor qualidade.

Unidade 1 R$ 155,85 R$ 155,85

21 5204 455991 12375

Paquímetro digital com saída de dados.

Capacidade nominal: 200 mm. Exatidão: 0,01mm.

Com botão de zeragem. Velocidade de

deslizamento de até 1600 mm/s. Mensagem de erro

para bateria e contagem. Com faces de medição

para externo e interno. Display LCD e haste para

medição em profundidade. Marca e modelo de

referência: Absolute Mitutoyo 500-197-30b ou

similar, ou de melhor qualidade.

Unidade 4 R$ 1.200,67 R$ 4.802,68

22 5234 610742 16305

Rugosímetro portátil digital. Aplicação: medir

desvios de forma e parâmetros de rugosidade de

superfícies por contato para avaliação e/ou controle

dimensional de componentes fabricados por

usinagem. Capacidade de Medição: Eixo X de 17,5

mm; Eixo Y 360µm (-200µm ~ +160µm). Velocidade

Medição com mínimo de 3 velocidades diferentes

(0,25; 0,5; 0,75 mm/s); Retorno Máxima de 1mm/s.

Sensor: Raio Ponta de 5 µm; Range/Resolução :

25µm / 0.002µm; Cabo para sensor mínimo

500mm. Corpo Principal: Leve e Compacto.

Parâmetros de Avaliação com no mínimo 35,

incluindo os parâmetros: Ra, Rq, Rz, Ry, Rp, Rv,

Rt, R3z, Rsk, Rmax, Rz1max, R. Normas Atenda

no mínimo 5 normas incluindo a ANSI. Perfis

Calculados: Primário (P), Rugosidade (R), DF e

Motif R. Gráficos: Exibir gráficos na tela e/ou

exportá-los em formato de arquivo para

computador. Comprimento de Avaliação Desejável:

0,08; 0,25; 0,8; 2,5mm. Filtro Digital: 2CR75 / PC75

/ Gauss. Idiomas: Português, inglês, espanhol e as

linguagens de origem das normas que o

equipamento utiliza. Apresentação de Resultados:

Vertical, Horizontal, Curva, Gráficos, Valores. Input

/Output USB, Cartão de memória e/ou impressora.

Alimentação: Bivolt 110~220; 50Hz a 60Hz. Que

contenha bateria interna recarregável com

carregador para tomada. Bateria com duração

mínima de 2 horas. Tela de leitura com mínimo de 2

polegadas, para facilitar a interpretação, e visor

colorido. Estojo para proteção. Cabo de conexão do

sensor Comprimento: 1m (um metro). No mínimo

um bloco padrão para regular o instrumento.

Unidade 1 R$ 14.910,00 R$ 14.910,00

23 5230 614404 18333

ESTABILIZADOR de voltagem. Potência nominal

1500VA. Tensão nominal de entrada: bivolt 115

/220V. Tensão nominal de saída: 115V. Frequência

nominal: 60 Hz. Fusível: 10A. Comprimento mínimo

do cabo: 1,5m. Proteções: surtos de tensão,

sobrecarga, superaquecimento, subtensão, sobre-

tensão e curto-circuito. Características: Filtro de

linha; Circuito True-RMS; Gabinete antichama;

LEDs indicadores do estado de rede; Botão liga

/desliga embutido; selo de conformidade do Inmetro

conforme NBR 1473:2006; Aplicação em aparelhos

de informática, fac-simles, telefones sem fio.

Unidade 5 R$ 580,40 R$ 2.902,00

Nobreak de 600 VA/360 W com sistema 127V em

formato gabinete. Potência mínima de 600 VA.

Operação garantida para cargas de até 360 W.

Autonomia para uma carga de 150 Watts de, no

mínimo, 10 minutos. Topologia interativo

convencional (ABNT NBR 15014). Forma de onda
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24 5235 614397 324170

de saída senoidal por aproximação. Tensão

nominal de entrada na faixa de 110 V a 127 V,

sendo aceitos equipamentos com sistema bivolt 127

/220 V com chaveamento automático. Operação

com tensão de entrada na faixa de 101 V e 133 V.

Tensão nominal de saída de 127 V. Operação na

frequência 60±1 Hz. Regulação de saída de, no

máximo, 10% tanto em operação com bateria

quanto alimentado pela rede elétrica. Com, no

mínimo, quatro estágios (taps) de estabilização, 13.

Com, no mínimo, 4 (quatro) conexões de saída com

fornecimento de energia garantida em caso de

falha. Tomadas de saída no padrão ABNT 14136

/2002, com capacidade de 10 A (com três pinos).

Conector de entrada no padrão ABNT 14136/2002

(com três pinos) com capacidade de 10 A.

Sinalização sonora de funcionamento quando

operando alimentado pela bateria. Sinalização

luminosa de funcionamento quando operando

alimentado pela bateria. Sinalização luminosa para

sobrecarga, bateria carregada, descarregada ou

com defeito. Bateria selada livre de manutenção e

própria para uso em ambientes fechados. Bateria

padrão 12 V, 7Ah ou maior com dimensões padrão.

Capacidade da(s) bateria(s) interna de, no mínimo,

84VAh. Disjuntor incorporado ou fusível acessível

pela parte externa (deve ser fornecido fusível

reserva). Cabo de força de comprimento de, no

mínimo, 1,5 metros. Proteção contra subtensão,

sobretensão e sobrecarga. Tempo para carga

completa de, no máximo, 16 horas. Não são

permitidos transformadores externos. Não são

permitidas réguas externas para aumento do

número de tomadas. Os equipamentos devem

atender aos requisitos gerais de Segurança de

equipamentos eletrodomésticos e similares de

acordo com a norma ABNT NBR 15014 e ABNT

NBR 15204. Deve ter classe de isolação 1

conforme ABNT NBR 15014 e ABNT NBR 15204.

Unidade 4 R$ 530,00 R$ 2.120,00

25 5235 474218 328287

Nobreak 1400 a 1500 VA. Tensão de Entrada: 110

/127/220 V com seleção automática;

Microprocessador: Risc/Flash; Tensão de saída:

110 V/115V; Partida a frio: pode ser ligado mesmo

na ausência da rede elétrica com bateria carregada;

Potência: 1.400 a 1.500VA; Forma de onda:

senoidal por aproximação. Baterias: 02 baterias 12

Vdc seladas internas de, no mínimo, 7Ah (módulo

único); Fator de Potência: mínimo de 60%;

Quantidade de tomadas: mínimo de 04 tomadas

padrão NBR 14136; Autonomia do nobreak:

autonomia mínima de 30 minutos (minutos para 01

computador + monitor LED 20"); Alarme audiovisual

para queda de rede, subtensão, fim do tempo de

autonomia, final de vida útil da bateria e

sobretensão e falha nos circuitos internos;

Estabilizador interno ; Recarga automática das

baterias; Deverá possuir proteção contra curto-

circuito do inversor.

Unidade 5 R$ 1.299,50 R$ 6.497,50

Nobreak 3000 a 3200 VA; Conexão de entrada:

plugue NBR 14136 + borne; Fator de potência

mínimo: 0,5; Rendimento: 95 % (operação rede) e

85 % (bateria); Bateria selada chumbo-ácido livre

de manutenção e a prova de vazamento; Cabo de

força do nobreak de no mínimo 1,80 m; Tensão

nominal de entrada: 115 / 127 / 220 V; Tensão de

saída nominal padrão 120V, permitindo configurar
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26 5235 482633 328291

para saída 220V através de seleção interna através

de jumper na placa; Mínimo de 8 tomadas padrão

NBR14136; Interativo com regulação on-line e

saída estabilizada, mesmo durante o fornecimento

de energia através da bateria; Estabilizador interno

com 4 estágios de regulação; Recarga automática

das baterias mesmo com o nobreak desligado; Auto

teste, ao ser ligado, o nobreak testa seus circuitos

internos, inclusive as baterias; Funções TRUE RMS

que permite uma melhor regulação da tensão de

saída, e Battery Saver, que desliga

automaticamente as saídas caso não possua

equipamentos ligados ao nobreak (em modo

bateria); Possui porta fusível externo com unidade

de reserva; Cooler traseiro para evitar aquecimento

e travamento; Forma de onda senoidal por

aproximação retangular PWM controle de largura e

amplitude; Circuito desmagnetizador que garante o

valor de tensão adequado na saída do nobreak

para equipamentos de informática e similares

(cargas não lineares); Permite ser ligado na falta da

energia (DC Start); Alarme audiovisual com função

mute para queda de rede, subtensão, fim do tempo

de autonomia, final de vida útil da bateria,

sobretensão, sobre potência, sobre temperatura e

falha no ventilador; Botão multifuncional e embutido

que evita o desligamento acidental, além de acionar

a função liga/desliga (com pausa de segurança) e a

função mute, que desabilita o alarme sonoro após a

sinalização de algum evento; Proteções contra:

curto-circuito no inversor, surtos de tensão entre

fase e neutro, potência excedida com alarme e

posterior desligamento, sub/sobretensão da rede

elétrica que na ocorrência destas o nobreak passa

a operar em modo bateria, sobreaquecimento no

inversor e no transformador e descarga total da

bateria.

Unidade 2 R$ 6.780,00 R$ 13.560,00

27 5235 481194 328290

Nobreak. Capacidade: 600 VA. Tensão

alimentação entrada: bivolt automático. Tomada

entrada: padrão NBR 14136. Quantidade de

tomadas saída: 4 padrão NBR 14136. Aplicação:

microcomputador e aparelhos eletrônicos em geral.

Acessórios: com led, estágios de regulação 3

estágios, manual de instrução em português.

Unidade 10 R$ 577,27 R$ 5.772,70

28 5234 434234 328734

Agitador magnético sem aquecimento com

capacidade de agitação de até 1 litro de água.

Resistente a produtos químicos com acabamento

em epóxi eletrostático. Diâmetro da placa: 10 a 11

cm. Altura total: 4,5 cm. Com controle eletrônico de

rotação de 50 a 1200 RPM. Frequência: 50 a 60

HZ. Potência: 5W. Voltagem: 220 V. Acompanha

barra magnética revestida em teflon.

Unidade 2 R$ 1.151,68 R$ 2.303,36

Banco ótico para o estudo de leis de reflexão, lei

de Snell, lentes e   formação de imagens.

Características: TRILHO ÓPTICO (1,2 M): Suportes

de lente, espelhos, fonte de luz e tela de

visualização para encaixe no trilho óptico de

alumínio. Fita métrica para medições de posição.

Alinhamento óptico rápido. FONTE DE LUZ: Alvo

de seta cruzada iluminada com escala métrica para

focalização de imagens através de lentes ou uso

com o espelho côncavo. Atua como uma fonte de

luz pontual, 1, 3 ou 5 raios paralelos, ou raios

vermelho-verde-azul. LENTES: lentes de 4 - 50 mm

de diâmetro com distâncias focais de +100, +200,
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29 5204 440874 328439

+250, -150 mm montadas em suportes de proteção.

ESPELHO CÔNCAVO/CONVEXO: Espelho

plástico de 50 mm de diâmetro com superfície

refletora em ambos os lados. Inclui "meia tela" na

qual a imagem é focada. SUPORTE DE LENTE

AJUSTÁVEL:   Lentes (de 19 mm a 75 mm de

diâmetro) ou conjuntos de lentes. KIT RAY

OPTICS: Lentes côncavas/convexas, espelhos

côncavos/convexos/planos, prisma rombóide

acrílico para espalhar luz branca e experimentos de

refração, com lente oca para a equação das lentes.

Bandeja de armazenamento para o funcionamento

como um tanque de água para a lente oca. RAY

TABLE: A construção de duas peças que permite

que a mesa gire para estudo da Lei de Snell ou da

Lei da Reflexão. Inclui lente acrílica em forma de D.

TELA DE VISUALIZAÇÃO: tela plástica branca com

encaixe na bancada óptica e  posição da tela visível

na escala da bancada. MANUAL DE

EXPERIMENTOS: Guia de experimentos que inclui

no mínimo 17 experimentos ópticos prontos para

uso com notas e dados de amostra. CAIXA DE

ARMAZENAMENTO: Com encaixe na caixa de

armazenamento protetora, com exceção da Pista

Óptica de 1,2 metros.

Kit 1 R$ 2.111,33 R$ 2.111,33

30 3014 452477 324748
Colimador a laser. Aplicação: para telescópio.

Características: com ocular de 1,25 polegadas.
Unidade 2 R$ 260,33 R$ 520,66

31 5204 326619 23111

Kit Localizador e Testador de Cabos. Formato de

Sinal: Impulso Multi-Frequêncial. Alimentação: 9V

6F22. Status Sinal de Saída: 8V P-P. Emissor: 9

mA. Receptor: 28 mA. Distância Máxima de

transmissão: 100 m. Dimensões do Emissor:

123x45x23mm (CxLxA), admitida variação de 10%.

Dimensões do Receptor: 170x35x25mm (CxLxA),

admitida variação de 10%. Marca/modelo de

referência: Multitoc/ TX1500 ou similar, ou de

melhor qualidade.

Unidade 3 R$ 375,45 R$ 1.126,35

32 5204 300682 15642

Multímetro digital portátil. Alimentação: bateria de

9vdc. Display LCD com resolução mínima de 3½

dígitos. 1.999 contagens (mínimo). Desligamento

automático. Segurança categoria II (mínimo).

Capacidade de medir (mínimo): tensão contínua

(VDC) e alternada (VAC) , corrente contínua (ADC)

e alternada (AAC), resistência, testes de diodo e

continuidade, como se segue: tensão DC com pelo

menos 5 faixas, até o limite de 1000 VDC e

impedância de entrada igual ou maior que 10 m

ohms, tensão AC, com pelo menos 4 faixas, até o

limite de 750 VAC e impedância de entrada igual ou

maior que 4 m ohms, corrente DC com pelo menos

3 faixas, sendo a faixa de mais alto valor capaz de

medir a até, pelo menos 10 a, e provida de

proteção por meio de fusível de ação rápida.

Corrente AC com pelo menos 3 faixas, sendo a

faixa de mais alto valor capaz de medir até, pelo

menos 10 A, e provida de proteção por meio de

fusível de ação rápida. Resistência com pelo menos

as faixas 200, 2k, 20k, 200k, 2m, 20m ohms,

resolução de pelo menos 0,1 ohm e proteção de

sobrecarga de tensão. Capacitância com pelo

menos as faixas de 20nf, 200nf, 2µf, 20µf e 200µf;

indutâncias com pelo menos as faixas 2mh, 20mh,

200mh, 2h e 20h; teste de continuidade e de diodo.

Protetor tipo holster, manual de funcionamento e

cabos.

Unidade 14 R$ 433,34 R$ 6.066,76
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33 5204 473561 19310

TESTADOR de fontes ATX. Tipo de visor: LCD.

Tamanho do visor: 2,5". Voltagens de teste: +3.3V;

+5V; +12v. Acessórios: Alerta sonoro. Tipos de

conexões: 01 x ATX 20-24 pin, 01 x Molex, 01 x

Sata, 01 x Floppy, 01 x 4-pin 12V. Tipo de conector

suportado: 24pin, PCI-E, CPU, Molex, Sata.

Unidade 2 R$ 456,25 R$ 912,50

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  contados da assinatura da Ata de Registro de Preço,12 (doze) meses
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, conforme art. 84 da Lei nº 14.133 
/2021. Em caso de prorrogação, os quantitativos registrados poderão ser renovados.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

1.6. O(s) código(s) e descrição (ões) do “CATMAT/CATSER” constante(s) do “Compras.gov.br” pode(m)
eventualmente divergir da descrição do(s) item(ns) a ser(em) contratado(s) quanto a especificações e outras
características. Neste caso, havendo divergência quanto ao código/descrição do CATMAT/CATSER
prevalecerão as especificações detalhadas neste Termo de Referência.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar nº .146/2025

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual  conforme consta das informações2025,
básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.   A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnicos
Preliminar (ETP) nº 146/2025.

3.2. Esta contratação se dará via   nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.462 deSistema de Registro de Preços,
2023, conforme descrito no tópico Descrição da solução como um todo do ETP.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
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4.1. Os critérios de sustentabilidade, além dos que já estão na descrição dos itens, devem seguir os requisitos
específicos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), quando houver. Vale lembrar que, embora muitos desses requisitos
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, outros podem ser definidos conforme as particularidades
da contratação e as necessidades da administração.

4.1.1. Considerando o art. 5º da Lei 14.133/2021, visando promover o desenvolvimento nacional sustentável e
perseguindo o que dispõe a Instrução Normativa nº 01/2010 do MPOG, os produtos devem ser,
preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

4.1.2. Com base no Art. 225º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4º do Decreto
nº 7.746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade a serem observadas neste termo:

I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade previstos acima e no Estudo Técnico Preliminar, a presente contratação
atenderá as seguintes exigências:

4.2.1. Para os , deve-se comprovar que os equipamentos possuem o  itens de 1 a 7 Selo de Identificação da
 afixado. A comprovação dos requisitos técnicos também poderá ser aceita porConformidade do INMETRO

meio de certificações equivalentes, emitidas por entidades que possuam acordo de reconhecimento mútuo com
o INMETRO.

Indicação de marcas ou modelos

4.3. Na presente contratação será admitida a indicação marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares, quando for o caso.

4.3.1. Além disso, a indicação de marcas ou modelos na especificação (conforme tabela do subtópico 1.1)
poderá ser utilizada pela Ufes como parâmetro de qualidade, admitida tão somente para facilitar a descrição do
objeto a ser licitado e munir as empresas participantes da licitação com informações relativas ao padrão de
qualidade mínimo almejado por esta Universidade. (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021).

Subcontratação

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência de garantia contratual da execução pelas razões abaixo justificadas:

4.5.1. A presente contratação trata exclusivamente de aquisição de materiais. Nenhum valor é pago pela
CONTRATANTE enquanto não ocorrer a entrega do material, sem vícios e em conformidade com as
especificações licitadas, e o consequente recebimento definitivo. Assim, não há possibilidade de dispêndio
financeiro prévio que exija a prestação de garantia para seu ressarcimento. 

4.5.2. Os prejuízos decorrentes de eventual descumprimento contratual podem ser reparados por meio das
aplicações das sanções previstas neste Termo de Referência e na legislação em vigor.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.6.  Nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normativas vigentes, a reserva de cota para ME/EPP não será
aplicada neste certame. A decisão se fundamenta na inviabilidade técnica e econômica da divisão do objeto, no risco
de comprometimento da execução contratual e na ausência de benefícios efetivos para a competitividade. A referida
decisão está devidamente fundamentada e registrada em documento anexado aos autos desta contratação.
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Margem de Preferência

4.7. Os   a e  a desta contratação enquadram-se na margem de preferência  (  )itens 01 07 23 27,  10% dez por cento
normal e adicional de  ( ), prevista no Decreto n.° 11.890, de 22 de janeiro de 2024, conforme10% dez por cento
disposto na Resolução nº 8, de 31 de março de 2025 da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o
Desenvolvimento Sustentável - CICS, por se tratar de bens manufaturados nacionais que atendam a normas

 Os demais itens não possuem margem de preferência.técnicas brasileiras.

4.8. O disposto no subitem anterior não se aplica às licitações que tenham por critério julgamento o menor preço por
grupo/lote de itens, exclusivamente nos casos em que o grupo é formado por ao menos um item que não seja

(Resolução SEGES/CICS MGI nº 8, de 31 de março delistado no Anexo da Resolução citada no subitem anterior 
2025)

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos materiais é de  dias, contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem30 (trinta)
de Fornecimento, em remessa única, da seguinte forma:

5.1.1. A entrega do material deverá ser previamente agendada, com antecedência mínima de 24 horas, com o 
da Ufes,  através dosAlmoxarifado Central em dias úteis, horário de expediente, de segunda a sexta-feira,

telefones:  ou por e-mail: (27) 4009-2308 ou 4009-2309 almoxarifado.proad@ufes.br ou 
almoxarifadoufes@gmail.com.

5.1.2. O material deverá ser entregue no seguinte endereço e horário:

Campus Universitário de Goiabeiras (Almoxarifado Central - UFES)

Av. Fernando Ferrari, 514 – Bairro de Goiabeiras – Vitória/ES, CEP 29075-910.

 das 8:00 às 11:30h e das 13:30 às 16:00h.Horário de entrega:

5.2. Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado pelo
responsável do recebimento. 

5.3. Eventualmente, poderá ser solicitada a entrega diretamente numa das unidades administrativas da Ufes (campus
de Goiabeiras e de Maruípe), devido a fatores como: peso, volume, condições ambientais, favorecimento para
montagem etc. Tal ocorrência deverá se dar sem ônus algum para a Universidade.

5.4. Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo
 ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, afabricante na embalagem do produto

embalagem não constar tal informação.

5.4.1. O disposto no subitem anterior somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de validade
determinados pelo fabricante.

5.5. A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material, deverá mencionar, no campo
observações, o número da(s) Nota(s) de Empenho ou Ordem(s) de Fornecimento referente ao(s) fornecimento(s)
executado(s).
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5.6. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração da UFES,
designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

5.7. A atestação de conformidade da entrega do(s) material(is) caberá ao Responsável pelo Almoxarifado Central da
UFES ou a outro servidor designado para esse fim.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.8. O prazo de garantia técnica para os itens licitados será o estabelecido na tabela abaixo, identificados o nº do item
e o seu respectivo prazo de garantia mínimo:

Nº ITEM PRAZO MÍNIMO

1, 2, 3, 5, 7, 9 e 10  12 meses

5.8.1.  para os  (Balanças) e os Justifica-se a necessidade de garantia complementar itens 1, 2, 3, 5 e 7
(Espectrofotômetros), pois são  equipamentos essenciais para o funcionamento pleno dositens 9 e 10 

laboratórios de ensino, pesquisa e extensão da Universidade, em especial nos cursos das áreas de Ciências
Exatas, Engenharias, Química, Farmácia, Biologia, Ciências Ambientais e áreas afins. 

5.8.1.1. As balanças de precisão são utilizadas em procedimentos experimentais que requerem
pesagens exatas e reprodutíveis, indispensáveis para a realização de análises químicas, preparo de
soluções, formulações farmacêuticas, controle de qualidade e práticas laboratoriais em geral. Já os
espectrofotômetros permitem análises qualitativas e quantitativas por meio da medição da absorção de
radiação em diferentes comprimentos de onda, sendo amplamente empregados na determinação de
concentração de substâncias, desenvolvimento de metodologias, controle ambiental e pesquisas
científicas.

5.8.1.2. Trata-se de equipamentos com alto valor agregado, sensíveis e tecnologicamente sofisticados,
que incorporam componentes eletrônicos e ópticos sujeitos a desgaste natural, falhas técnicas e
necessidade de calibração periódica. Entre os principais componentes críticos, destacam-se:

a) sensores de carga, células de pesagem, sistemas eletrônicos de leitura e Nas balanças: 
calibração;

b) lâmpadas especiais, detectores, espelhos, sensores ópticos e Nos espectrofotômetros: 
sistemas de alinhamento.

5.8.1.3. Diante dessa realidade, a contratação de garantia complementar tem como finalidade assegurar:
suporte técnico especializado durante período adicional ao da garantia legal; Continuidade das atividades
acadêmicas e científicas, evitando paralisações por falhas técnicas ou necessidade de
reparos; Prevenção de gastos imprevistos com manutenção corretiva fora da garantia; Preservação do
investimento público e mitigação da necessidade de novos processos licitatórios para conserto ou
reposição.

5.8.1.4. Assim, a ausência da garantia estendida pode comprometer o andamento das atividades
laboratoriais, impactando negativamente projetos de pesquisa e extensão, além de gerar custos
adicionais e atrasos operacionais. Por conseguinte,   a inclusão da garantia complementar, neste caso,
representa uma ação estratégica de gestão pública eficiente, assegurando a disponibilidade contínua dos
equipamentos e o uso seguro e confiável dos recursos tecnológicos adquiridos.

5.9. Caso o prazo de garantia fornecido pelo fabricante do material licitado seja superior ao que consta na tabela 
acima, será considerado o prazo maior.

5.10. O início do prazo de garantia é contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto. 

5.11. No prazo da garantia legal, a Contratada será responsável pela prestação da garantia. Caso o fabricante
ofereça prazo de garantia inferior ao estabelecido neste tópico, a Contratada deverá complementar a garantia do bem
ofertado pelo período restante.
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5.12. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.13. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.14. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.15. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.16. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até  úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências05 (cinco) dias
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.17. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.18. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.19. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos, e sem prejuízo
da aplicação das penalidades cabíveis.

5.20. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.21. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado em
contrato (se houver), permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.23. A garantia deve ser fornecida independentemente do modo de instalação do equipamento (por empresa
autorizada ou pela própria Ufes). Não são admitidas condicionantes ao direito de garantia.  

5.24. Durante o prazo de garantia, a assistência técnica deve ser oferecida, preferencialmente, na região
metropolitana da Grande Vitória (Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, Fundão, Guarapari e Viana).

5.25. A Contratada é responsável pelo recolhimento do equipamento para manutenção ou substituição e pelo custo
referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia.

5.26. Transcorrido o prazo do   e mesmo que tenha sido realizado o agendamento da providênciasubitem 5.16
cabível, começa a contar o prazo para reparo do item cuja garantia foi acionada, que será de, no máximo, 30 (trinta)
dias.

5.27. Caso o vício ou defeito não seja resolvido no prazo de até  consignado no subitem anterior, a30 (trinta) dias
Contratada deverá entregar um produto novo em substituição ao defeituoso, de primeiro uso, e original, que
apresente padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores ao do equipamento contratado.
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5.28. Durante o reparo, a qualquer título, do item a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pela Contratante, de
modo a garantir a continuidade de seus trabalhos administrativos durante a execução dos reparos;

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20217.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas7.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “ ”, de % ( por cento) por dia ded 0,5 cinco décimos 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  ( ) dias.30 trinta

7.2.4.1.1. Atingindo o limite de  dias, poderá a Contratante, a qualquer momento,30 (trinta)
considerar ocorrida a inexecução, total ou parcial, do contrato, passando a incidir, conforme o
caso, a multa compensatória prevista para as infrações descritas acima nas alíneas "a", "b", ou "c".

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de  % ( por cento)a 25 vinte e cinco 
do valor da parcela inexecutada do contrato;

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) do valorb 30 trinta 
da parcela inexecutada do contrato.

7.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (c 30 trinta 
por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % ( por cento) a e h 15 quinze 
% ( por cento) do valor da contratação.30 trinta 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.6.1. A Contratante pode, , efetuar a retenção do valor presumido da multa concomitantemente àad cautelam
instauração do regular procedimento administrativo sancionatório, no qual será assegurado à contratada o
direito ao contraditório e à ampla defesa.
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7.6.1.1. O valor de multa retido cautelarmente será liberado à contratada no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, após o provimento do recurso ou da reconsideração da decisão que aplicou a penalidade.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial ou aqueles cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.8.2.1. Em caso de alteração dos endereços de e-mail para o recebimento de comunicações, compete à
Contratada avisar de forma inequívoca e comprovada à Contratante, bem como atualizá-los nos
cadastros do SICAF, reputando-se recebidas todas as comunicações até então encaminhadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e7.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
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pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 

2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das5 (cinco) 
penalidades.

8.2.1.A não reposição no prazo estabelecido no subitem anterior constitui motivo para rescisão da contratação.

8.2.2. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  a contar do recebimento da nota fiscal ou10 (dez) dias úteis,
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da liquidação da10 (dez) dias úteis
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Índice

 de correção monetária.Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)

Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.
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8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, na data limite para a apresentação das propostas.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)

 exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade./IBGE,

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.1.1. Para os , o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiroitens de 01 a 07
lugar que apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de não aceitação:

9.1.1.1.  Comprovação de que o equipamento contém o Selo de Identificação da Conformidade do
 afixado nele.INMETRO

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, quando for o caso.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

    9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no  deste Termo de Referência.subitem 1.1

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
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9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A8] 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Disposições gerais sobre habilitação
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9.24. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.25. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.26. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.27. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.28. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O  custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 186.175,10 (cento
ários apostos na  conforme custos unite oitenta e seis mil, cento e setenta e cinco reais e dez centavos), tabela

contida no item 1.1 acima.

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/unidade: 153046/15225;

II) Fonte de recursos: 1000/1050;

III) Programa de trabalho: 26234;

IV) Elemento de despesa: 449052; e

V) Plano interno: MENSIG19KAN.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [exceto o custo
estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas].

 

Vitória, 03 de setembro de 2025.

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, 
inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021.

 

1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de  dias contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o3 (três) , 
instrumento equivalente ao contrato, podendo ser do tipo Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento, Carta Contrato,
Autorização, ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.

1.1.1. O instrumento equivalente ao contrato será enviado para o endereço de e-mail informado pelo
adjudicatário durante o certame licitatório. Uma vez enviado para o endereço de e-mail informado, considerar-
se-á entregue o instrumento contratual.

1.1.1.1. Compete ao adjudicatário manter atualizado o seu cadastro junto ao órgão contratante, devendo
informar previamente qualquer mudança no endereço de e-mail para recebimento dos instrumentos
contratuais. Caso não o faça, sujeita-se às sanções previstas para os casos de não aceitação do
instrumento contratual e/ou descumprimento contratual.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no , no Termo de Referência e emEdital  
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;
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4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados; 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
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4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
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implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo5.4.2.1. Se a operação 
aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,6.1. Os casos 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Vitória/ES,  para dirimir os litígios que decorrerem da execução
contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o 
Pregão nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________
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(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Presidente da EPC

 

 

 

 

LUZINETE CORREA
Equipe de Planejamento da Contratação (EPC)

 Assinou eletronicamente em 03/09/2025 às 15:48:46.

 

 

Despacho: Integrante Requisitante

 

 

 

 

ADRIANA GOMES FERRI
Equipe de Planejamento da Contratação (EPC)

 Assinou eletronicamente em 03/09/2025 às 15:53:30.

 

 

Despacho: Integrante Requisitante

 

 

 

 

JACIARA VARGAS
Equipe de Planejamento da Contratação (EPC)

 Assinou eletronicamente em 03/09/2025 às 14:07:39.

 

 

Despacho: Integrante Administrativo

 

 

 

 

RHAJIVER MACHADO PAGANI
Equipe de Planejamento da Contratação (EPC)

 Assinou eletronicamente em 04/09/2025 às 10:30:24.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Margem de preferencia - Lista de itens..pdf (95.64 KB)



Catálogo - Itens selecionados

Sequencial ID Nome Tipo Unidade
Medida

NCM/NBS Margem
Preferencia

1 291728 Balança Analítica Capacidade: 500G, Tipo: Eletrônica Digital, Sensibilidade: Sensibilidade De
0,001g, Voltagem: 110/220v

MATERIAL Unidade 8423 true

2 455296 Balança Analítica Capacidade: 220G, Resolução: 0,0001G, Diâmetro Prato: 90MM, Tempo
Medição: 2S

MATERIAL Unidade 8423 true

3 212334 Balança Precisão Capacidade Máxima: 12KG, Resolução: 2G, Comprimento: 365MM, Largura:
295MM, Altura: 120MM, Quantidade Dígitos: 5UN, Comprimento Prato: 290MM, Largura Prato:
250MM, Tipo Painel: Cristal Líquido Com Iluminação

MATERIAL Unidade 8423 true

4 262203 Balança Eletrônica Capacidade Pesagem: 500G, Voltagem: 110/220V, Características
Adicionais: Proteção Vidro Acoplada; Prato De Diâmetro 180 Mm;, Sensibilidade: 0,001G

MATERIAL Unidade 8423 true

5 447953 Balança Precisão Capacidade Máxima: 3.310G, Resolução: 0,01G, Tipo Painel: Display
Analógico, Características Adicionais: Analítica, Prato: 170 X 180 Mm

MATERIAL Unidade 8423 true

6 447833 Balança Analítica Capacidade: 220G, Resolução: 0,01/0,1MG, Diâmetro Prato: 80MM, Tipo
Painel: Digital Touchscreen, Voltagem: 110/220vV, Tempo Medição: 2S, Frequência: 50/60HZ

MATERIAL Unidade 8423 true

7 614397 Estabilizador Tensão Tensão Alimentação Entrada: 115/127/220KV, Características Adicionais:
Proteção Contra Sub E Sobre Tensão, Tipo: Nobreak Senoidal, Fator Potência: 0,7, Capacidade
Nominal: 700VA, Tipo Onda: Senoidal

MATERIAL Unidade 9032 true

8 474218 Estabilizador Tensão Tensão Alimentação Entrada: BivoltV, Tipo: Nobreak, Quantidade Tomadas
Saída: 8, Capacidade Nominal: 1.500VA

MATERIAL Unidade 9032 true

9 481194 Estabilizador Tensão Tipo: Nobreak, Capacidade Nominal: 300 A 700VA, Tipo Onda: Senoidal MATERIAL Unidade 9032 true

10 482633 Estabilizador Tensão Tensão Alimentação Entrada: BivoltV, Características Adicionais:
Comunicação Com Interface Usb, Freqüência: 40hz - 70hzHZ, Tipo: Nobreak, Quantidade
Tomadas Saída: 12 Tomadas 2p+T, Tensão Saída: BivoltV, Capacidade Nominal: 3KVA, Tipo
Alarme: Sonoro, Bateria: Selada

MATERIAL Unidade 9032 true

11 614404 Estabilizador Tensão Tensão Alimentação Entrada: 115/127/220V, Características Adicionais: MATERIAL Unidade 9032 true



Mínimo De Conexões De Saída: 5,,Tomadas Nbr 14136, Tipo: Nobreak Senoidal, Tensão Saída:
115V, Fator Potência: 0,5, Capacidade Nominal: 1500VA, Tipo Onda: Senoidal


